
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.930 - PE (2013/0335707-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ROGÉRIA PATRÍCIA REINAUX DE VASCONCELOS 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO 
  RAFAEL FERREIRA CALADO 
  RODRIGO NASCIMENTO ACCIOLY E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
LICENÇA PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE. EMPREGADO DE 
EMPRESA PÚBLICA FEDERAL. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
AMPLIATIVA DO CONCEITO DE SERVIDOR PÚBLICO. 
1. Discussão sobre a possibilidade de concessão de licença com lotação provisória a 
servidora pública federal para acompanhar cônjuge, empregado de empresa pública 
federal, que foi deslocado para outra localidade distante da qual se encontra lotada.
2. Deve ser atribuída uma interpretação ampliativa ao conceito de servidor público para 
alcançar não apenas os que se vinculam à Administração direta, como também os que 
exercem suas atividades nas entidades da Administração indireta. Precedentes: REsp 
1.438.841/CE, Relator. Ministro Sérgio Kukina, DJe de 9/12/2015; REsp 
1.511.736/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 30/3/2015; 
EREsp 779.369/PB, Relator Teori Albino Zavascki, Relator p/ acórdão Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, DJ de 4/12/2006; MS 14.195/DF, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, DJe de 19/3/2013 . Precedente STF: MS 23.058/DF, Tribunal 
Pleno, Min. Rel. Carlos Britto, DJU 14/11/2008. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.930 - PE (2013/0335707-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ROGÉRIA PATRÍCIA REINAUX DE VASCONCELOS 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO 
  RAFAEL FERREIRA CALADO 
  RODRIGO NASCIMENTO ACCIOLY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada (fl. 288):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. LICENÇA 
PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE. EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA 
FEDERAL. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA DO CONCEITO 
DE SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO NÃO PROVIDO.

A agravante alega que "a jurisprudência, no âmbito desta Corte Superior, ainda se encontra 

vacilante no que concerne à matéria, tanto em relação à interpretação dada ao conceito de servidor 

público, quanto à ponderação de valores referente à proteção da família e interesse público da 

Administração" (fl. 295).

Aduz, ainda, que "a interpretação a ser dada à expressão 'servidor público' deve ser 

restritiva, não devendo ser englobado no conceito, o empregado de empresa pública e sociedade de 

economia mista, tendo em vista que são pessoas jurídicas de direito privado, e devem se submeter ao 

regime jurídico próprio das demais empresas privadas, inclusive no que se refere ao regime de 

trabalho dos seus empregados, conforme art. 173, § 1º da Constituição Federal" (fl. 296).

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
LICENÇA PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE. EMPREGADO DE 
EMPRESA PÚBLICA FEDERAL. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
AMPLIATIVA DO CONCEITO DE SERVIDOR PÚBLICO. 
1. Discussão sobre a possibilidade de concessão de licença com lotação provisória a 
servidora pública federal para acompanhar cônjuge, empregado de empresa pública 
federal, que foi deslocado para outra localidade distante da qual se encontra lotada.
2. Deve ser atribuída uma interpretação ampliativa ao conceito de servidor público para 
alcançar não apenas os que se vinculam à Administração direta, como também os que 
exercem suas atividades nas entidades da Administração indireta. Precedentes: REsp 
1.438.841/CE, Relator. Ministro Sérgio Kukina, DJe de 9/12/2015; REsp 
1.511.736/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 30/3/2015; 
EREsp 779.369/PB, Relator Teori Albino Zavascki, Relator p/ acórdão Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, DJ de 4/12/2006; MS 14.195/DF, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, DJe de 19/3/2013 . Precedente STF: MS 23.058/DF, Tribunal 
Pleno, Min. Rel. Carlos Britto, DJU 14/11/2008. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A controvérsia 

reside em saber ser há a possibilidade de concessão de licença com lotação provisória a servidora 

pública federal para acompanhar cônjuge, empregado de empresa pública federal, que foi deslocado 

para outra localidade distante da qual se encontra lotada.

A União alega: 

a) que "a jurisprudência, no âmbito desta Corte Superior, ainda se encontra vacilante no 

que concerne à matéria, tanto em relação à interpretação dada ao conceito de servidor público, 

quanto à ponderação de valores referente à proteção da família e interesse público da 

Administração" (fl. 295);

b) que "a interpretação a ser dada à expressão 'servidor público' deve ser restritiva, não 

devendo ser englobado no conceito, o empregado de empresa pública e sociedade de economia 

mista, tendo em vista que são pessoas jurídicas de direito privado, e devem se submeter ao regime 
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jurídico próprio das demais empresas privadas, inclusive no que se refere ao regime de trabalho dos 

seus empregados, conforme art. 173, § 1º da Constituição Federal" (fl. 296).

Não logra êxito a irresignação. Isso porque, "a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça vem atribuindo uma interpretação ampliativa ao conceito de servidor público para 

alcançar não apenas os que se vinculam à Administração direta, como também os que 

exercem suas atividades nas entidades da Administração indireta (Cf. EREsp n. 779.369/PB, 

Primeira Seção, Relator p/ o acórdão Ministro Castro Meira, DJ de 4/12/2006)" (MS 14.195/DF, 

Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 

19/03/2013) . A propósito, confira-se a ementa: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ART. 36, III, A, DA LEI N. 8.112/1990. 
REMOÇÃO PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE, EMPREGADA DE EMPRESA 
PÚBLICA FEDERAL. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA DO 
SIGNIFICADO DE SERVIDOR PÚBLICO (PRECEDENTES DO STJ). 
PROTEÇÃO DO ESTADO À UNIDADE FAMILIAR (ART. 226 DA CF).

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem atribuindo uma 

interpretação ampliativa ao conceito de servidor público para alcançar não 

apenas os que se vinculam à Administração direta, como também os que 

exercem suas atividades nas entidades da Administração indireta (Cf. EREsp 
n. 779.369/PB, Primeira Seção, Relator p/ o acórdão Ministro Castro Meira, DJ de 
4/12/2006).
2. A Constituição Federal consagra o princípio da proteção à família, bem maior que 
deve ser protegido pelo Estado.
3. O disposto no art. 36, III, a, da Lei n. 8.112/1990 deve ser interpretado em 
consonância com o art. 226 da Carta Magna, ponderando-se os valores que visam 
proteger.
4. O Poder Público deve velar pela proteção à unidade familiar, mormente quando é o 
próprio empregador.
5. Segurança concedida.
(MS 14.195/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/03/2013, DJe 19/03/2013).

Também nessa linha, é o recente julgado: 

ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO DE CÔNJUGE SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE EMPREGADO PÚBLICO 

FEDERAL. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO CONCEITO DE 

SERVIDOR PÚBLICO AMPLIADA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 

IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte vem ampliando o conceito de servidor público a fim 
de alcançar, não apenas os vinculados à Administração direta, como também os que 
exercem suas atividades em entidades da Administração Pública indireta.
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2. A ampliação do conceito de servidor público deve abranger tanto a proteção do 
interesse público quanto a da família, ambos princípios consagrados na Constituição 
Federal.
3. O disposto no art. 36, III, "a", da Lei n. 8.112/1990 deve ser interpretado em 
consonância com o art. 226 da Carta Magna, ponderando-se os valores que visam 
proteger. O Poder Público deve velar pela proteção à unidade familiar, mormente 
quando é o próprio empregador (MS 14.195/DF, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 13/03/2013, DJe 19/03/2013) 
4. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência pacífica desta Corte é no 
sentido de que se faz necessária a identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, nos 
termos do art. 255, § 2º, do RISTJ, a fim de evidenciar a necessidade da 
uniformização jurisprudencial preceituada na  Constituição Federal de 1988.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(REsp 1511736/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/03/2015, DJe 30/03/2015)

Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto:

MANDADO DE SEGURANÇA. REMOÇÃO DE OFÍCIO PARA ACOMPANHAR O 
CÔNJUGE, INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE VAGAS. ART. 36 DA 

LEI 8.112/90. DESNECESSIDADE DE O CÔNJUGE DO SERVIDOR SER 

TAMBÉM REGIDO PELA LEI 8112/90. ESPECIAL PROTEÇÃO DO ESTADO 

À FAMÍLIA (ART. 226 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL).
1. Em mandado de segurança, a União, mais do que litisconsorte, é de ser 
considerada parte, podendo, por isso, não apenas nela intervir para esclarecer 
questões de fato e de direito, como também juntar documentos, apresentar 
memoriais e, ainda, recorrer (parágrafo único do art. 5º da Lei nº 9.469/97). Rejeição 
da preliminar de inclusão da União como litisconsorte passivo.
2. Havendo a transferência, de ofício, do cônjuge da impetrante, empregado da Caixa 
Econômica Federal, para a cidade de Fortaleza/CE, tem ela, servidora ocupante de 
cargo no Tribunal de Contas da União, direito líquido e certo de também ser 
removida, independentemente da existência de vagas. Precedente: MS 21.893/DF.
3. A alínea "a" do inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei 8.112/90 não exige 
que o cônjuge do servidor seja também regido pelo Estatuto dos servidores públicos 
federais. A expressão legal "servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios" não é outra senão a que 
se lê na cabeça do art. 37 da Constituição Federal para alcançar, justamente, todo e 
qualquer servidor da Administração Pública, tanto a Administração Direta quanto a 
Indireta.
4. O entendimento ora perfilhado descansa no regaço do art. 226 da Constituição 
Federal, que, sobre fazer da família a base de toda a sociedade, a ela garante 
"especial proteção do Estado". Outra especial proteção à família não se poderia 
esperar senão aquela que garantisse à impetrante o direito de acompanhar seu 
cônjuge, e, assim, manter a integridade dos laços familiares que os prendem.

5. Segurança concedida. (MS 23058/DF, Tribunal Pleno, Min. Rel. Carlos 

Britto, DJU 14/11/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0335707-8 REsp 1.408.930 / PE

Números Origem:  00173682620104058300  17368262010405830001  530716

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ROGÉRIA PATRÍCIA REINAUX DE VASCONCELOS
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO

RAFAEL FERREIRA CALADO
RODRIGO NASCIMENTO ACCIOLY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Acompanhamento de Cônjuge ou Companheiro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROGÉRIA PATRÍCIA REINAUX DE VASCONCELOS
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO

RAFAEL FERREIRA CALADO
RODRIGO NASCIMENTO ACCIOLY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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